
 

 

 

Informação 

 

Nos termos da alínea a), do n.º 1, do art. 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho (LTFP), e no que diz respeito ao recrutamento de trabalhadores, 

terminado o procedimento concursal, procede-se à negociação do 

posicionamento remuneratório. 

 

Não tendo ainda sido publicado o Decreto-Lei de Execução Orçamental para 

2020 (DLEO 2020), de acordo com a Lei de Enquadramento Orçamental (Lei n.º 

151/2015, de 11 de setembro com as subsequentes alterações), prorroga-se a 

vigência do anterior DLEO 2019 (Decreto-Lei n.º 84/2019, de 28 de junho). 

 

Assim, de acordo com o artigo 152.º, n.º 3, do DLEO 2019, a utilização e 

amplitude conferida ao mecanismo de negociação previsto no artigo 38.º da 

LTFP, carece de autorização por despacho conjunto dos membros de Governo 

responsáveis pela área setorial e pelas áreas das finanças e da administração 

pública. 

 

Mais se informa que se aguarda despacho autorizador. 

 

Lisboa, 6 de maio de 2020 

 

O INSPETOR-GERAL 

 

 

Luís Capela 
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